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Licenciatura em Psicologia, pela Universidade do Porto 
(2004) — Membro efetivo da Ordem dos Psicólogos.

Formação complementar:
HOPE Exchange Programme (2016);
DEGESTUS — Diploma de Especialização em Gestão 

de Unidades de Saúde, pelo INA (2011);
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública, 

pelo INA (2011);
CAP — Certificado Aptidão Pedagógica, pelo IEFP 

(2004).

Experiência Profissional:
Desde 2009, Diretora do Serviço de Gestão de Doentes 

no Instituto Português de Oncologia do Porto; Membro da 
Comissão de Qualidade e Segurança do Doente; Membro 
da Comissão Local de Informatização Clínica; Foi Respon-
sável Acesso à Informação, Embaixadora da Plataforma de 
Dados de Saúde (PDS), Promotora Interna de Telemedicina 
e Gestora do Sistema de Informação Hospitalar do Instituto 
Português de Oncologia do Porto; Desempenho Excelente 
(SIADAP 2013 -2014; 2015 -2016); Reconhecimentos atri-
buídos a projetos que coordenou: Kaizen Lean, Kaizen 
Institute (2013, 2017); Boas Práticas de Valorização de 
Pessoas, INA (2015,2016); IDC (2013).

Desde 2016, Membro da Comissão de Tecnologias de 
Informação em Saúde do Health Parliament Portugal;

De 2012 a 2015 foi Assistente Convidada na Escola 
Superior de Tecnologia da Saúde do Porto;

De 2008 a 2009 foi consultora de IT na área da Saúde;
De 2004 a 2006 foi Diretora de Recursos Humanos. 

Exerceu ainda funções de formadora na área da Psico-
logia.

Maria Isabel Silva Alves Rocha Macedo, nascida a 11 de 
julho de 1962, Nacionalidade Portuguesa.

Licenciada em Enfermagem, com especialização em 
Enfermagem Médico -Cirúrgica em 1994 com a classifi-
cação final de 16 valores na ESECP.

Pós -Graduada em Gestão de Unidades de Saúde pela 
ESEIG — Escola Superior de Estudos Industriais e de 
Gestão em 2015.

Frequentou e conclui o Programa de Alta de Direção 
para instituições de Saúde — PADIS em 2015.

Iniciou a sua atividade profissional no Centro Hospita-
lar Póvoa de Varzim/Vila do Conde em 1985. Em outubro 
de 1995 tomou aceitação para a categoria de enfermeira 
especialista na área da enfermagem médico -cirúrgica. To-
mou aceitação do lugar de enfermeira chefe em fevereiro 
do ano 2000. Integrou a direção de enfermagem como 
adjunta da enfermeira diretora, desde 2006. Colaborou 
na elaboração dos planos estratégicos da direção de en-
fermagem nos anos 2006 -2008, 2009 -2011 e 2012 -2014 
com o propósito de continuidade ou de otimização de 
diversos projetos e de implementação de outros, visando 
a melhoria dos processos internos, os ganhos em saúde 
sensíveis aos cuidados de enfermagem, a satisfação do 
utente e a aprendizagem e desenvolvimento dos profis-
sionais.

Em 2007 pelo Despacho n.º 25832/2007, do Ministé-
rio da Saúde (DR, n.º 218, 2.ª série, de 17 de novembro), 
integrou a Comissão Nacional para o Desenvolvimento 
da Cirurgia do Ambulatório (CNADCA), como elemento 
do seu núcleo executivo, com realização de um rela-

tório final, que foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 227, de 21.11.2008, a p. 47550, que passou 
a ser o guião nacional desta atividade, para a conceção, 
construção e funcionamento das Unidades de Cirurgia 
de Ambulatório. Em 2009, integrou, a comissão de aná-
lise das candidaturas da Região Norte no que respeita à 
implementação do Regulamento de Financiamento dos 
Investimentos na Qualificação das Unidades de Cirurgia 
de Ambulatório.

Em 2015, por Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 17/2015, de 19 de março, foi nomeada vogal executiva 
e enfermeira diretora do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde. No 
âmbito destas competências presidiu à Direção de En-
fermagem e ao Conselho Coordenador de Avaliação do 
SIADAP relativo à carreira de enfermagem. Coordenou a 
Unidade Funcional de Formação, a Equipa de Gestão de 
Altas (EGA) e a Equipa Intra -hospitalar de Suporte em 
Cuidados Paliativos (EIHSCP).
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 AMBIENTE

Portaria n.º 167/2018
de 12 de junho

O Porta de Entrada — Programa de Apoio ao Aloja-
mento Urgente, criado pelo Decreto -Lei n.º 29/2018, de 
4 de maio, constitui um dos instrumentos criados no qua-
dro da Nova Geração de Políticas de Habitação do Go-
verno, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 50 -A/2018, de 2 de maio.

O Porta de Entrada assenta na concessão de apoios 
em espécie e de apoios financeiros destinados a finan-
ciar soluções habitacionais, para alojamento temporário 
e ou residência permanente, a agregados habitacionais 
que ficam privados das suas habitações, ou que estão 
em risco iminente de ficar nessa situação, em virtude 
de factos imprevisíveis ou excecionais, nomeadamente 
desastres naturais (inundações, sismos, incêndios) ou 
fenómenos de migrações coletivas, visando criar as 
condições para a reconstrução dos seus percursos re-
sidenciais.

Em consonância com o papel imprescindível que a 
Nova Geração de Políticas de Habitação reconhece aos 
municípios na sua implementação, no âmbito do Porta de 
Entrada compete à administração local ou, quando for o 
caso, à administração regional, proceder ao levantamento 
das situações a apoiar ao abrigo do programa, propor a 
solução habitacional para cada caso e coordenar as cor-
respondentes candidaturas, enviando -as ao Instituto da 
Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P., instruídas com 
os elementos e os documentos necessários à respetiva 
apreciação e contratação.

Nos termos previstos no n.º 2 do artigo 18.º do referido 
Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, os processos de 
candidatura a apoios ao abrigo do Porta de Entrada devem 
conter os elementos a definir por portaria do membro do 
Governo responsável pela área da habitação, pelo que 
importa proceder a essa regulamentação.

Assim, nos termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, manda o Governo, pela 
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Secretária de Estado da Habitação, no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro do Ambiente, atra-
vés da subalínea i) da alínea b) do n.º 4 do Despacho 
n.º 7590/2017, de 28 de agosto, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 165, de 28 de agosto de 2017, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria regulamenta o Decreto -Lei 
n.º 29/2018, de 4 de maio, que estabelece o Porta de En-
trada — Programa de Apoio ao Alojamento Urgente, e, em 
execução do n.º 2 do artigo 18.º deste decreto -lei, define os 
elementos que devem conter os processos de candidatura 
à concessão de apoios ao abrigo desse programa.

2 — Para efeito da presente portaria são aplicados os 
conceitos e as definições constantes do referido Decreto-
-Lei n.º 29/2018, de 4 de maio.

Artigo 2.º
Apresentação das candidaturas

1 — As pessoas e os agregados habitacionais identifi-
cados por uma Região Autónoma ou por um município 
no âmbito de um protocolo de cooperação institucional 
por, em virtude de um acontecimento imprevisível ou 
excecional, terem ficado privados das suas habitações 
permanentes ou estarem em risco iminente de ficar nessa 
situação, devem apresentar as suas candidaturas à conces-
são de apoio ao abrigo do programa Porta de Entrada junto 
dos competentes serviços regionais ou municipais.

2 — A Região Autónoma ou o município enviam ao 
IHRU, I. P., preferencialmente através da plataforma de 
interoperabilidade da Administração Pública (iAP) ou de 
outros meios eletrónicos, os processos de candidatura que 
mereçam o seu parecer favorável, com indicação da mo-
dalidade de alojamento ou de solução habitacional que 
propõe para cada caso.

Artigo 3.º
Instrução das candidaturas

1 — As candidaturas ao programa Porta de Entrada 
devem ser instruídas com os elementos necessários para 
efeito de verificação pelo Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana, I. P. (IHRU, I. P.), do preenchimento 
das condições para acesso ao programa e da modalidade 
de alojamento ou de solução habitacional proposta, bem 
como para efeito da contratação dos apoios.

2 — Os formulários e modelos de instrução dos pro-
cessos de candidatura ao Porta de Entrada e as regras de 
emissão de recibo comprovativo da receção dos pedidos 
e de suprimento de deficiências, bem como os procedi-
mentos relativos às consultas e obtenção de informação 
e de elementos, regem -se designadamente pelo disposto 
no Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação 
atual, em especial nos artigos 17.º e 19.º a 22.º

3 — Os atos e comunicações necessários à instrução 
dos processos de candidatura devem ser preferencialmente 
realizados através da iAP ou de outros meios eletrónicos 
e com recurso aos sistemas de autenticação e assinatura 
eletrónica, como o cartão de cidadão, a chave móvel digital 
e o sistema de certificação de atributos profissionais, sem 
prejuízo do disposto no artigo 24.º do referido Decreto -Lei 
n.º 135/99.

Artigo 4.º
Elementos de instrução das candidaturas

1 — Consideram -se elementos necessários à instrução 
de uma candidatura ao abrigo do programa Porta de En-
trada, nomeadamente, os seguintes:

a) Proposta da Região Autónoma ou do município sobre 
a modalidade de alojamento ou de solução habitacional a 
aplicar ao caso concreto contendo, designadamente:

i) Indicação do protocolo institucional celebrado nos 
termos dos artigos 8.º e 9.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, 
de 4 de maio, ao abrigo do qual a proposta é apresentada;

ii) Caracterização da situação específica de privação 
habitacional determinante da proposta;

iii) Identificação da habitação de cuja utilização a pessoa 
ou o agregado se viu privado, exceto nos casos em que 
tal não se justifique, como os de pessoas inseridas em 
movimento migratórios;

iv) Identificação do alojamento ou da habitação a utilizar 
como novo local de residência, temporária e ou perma-
nente, da pessoa ou do agregado afetado;

v) Fundamentação da opção pela modalidade de aloja-
mento ou de solução habitacional e respetivo valor;

vi) Parecer ou acordo do município a que se refere o n.º 2 
do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio;

vii) No caso de obras, cópia dos três orçamentos solici-
tados, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio;

b) Elementos de identificação dos elementos do agre-
gado habitacional nos termos do n.º 3 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação 
atual;

c) Atestado médico de incapacidade multiuso, no caso de 
indicação de pessoa com grau de incapacidade permanente 
igual ou superior a 60 %;

d) Declaração do candidato sobre a não detenção, da 
sua parte e da parte de qualquer dos elementos do seu 
agregado habitacional, de património imobiliário ou de 
património mobiliário de valor superior ao previsto na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, 
de 4 de maio;

e) Comprovativos dos rendimentos para efeito do dis-
posto na alínea i) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 3.º;

f) Consentimento expresso a que se refere o artigo 28.º -A 
do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na sua redação 
atual, por parte do candidato e dos elementos do seu agre-
gado habitacional, para confirmação pelo IHRU, I. P., junto 
das entidades públicas competentes, designadamente da 
Autoridade Tributária (AT), da informação constante dos 
elementos instrutórios;

g) Declaração, dos outros cotitulares, ou de quem os re-
presente, de que aceitam intervir para concessão de autori-
zação expressa à contratação nas condições do Decreto -Lei 
n.º 29/2018, de 4 de maio, no caso de existirem terceiros 
com direitos sobre a habitação objeto do apoio.

2 — Em função da especificidade da situação, incluindo 
os casos em que a pessoa ou o agregado a apoiar ao abrigo 
do Porta de Entrada não aufira rendimentos, bem como 
nas situações urgentes a que se refere o artigo seguinte, 
cabe ao IHRU, I. P., definir os elementos necessários para 
instrução dos processos ou os que podem ser apresentados 
em fase posterior.
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3 — Com vista a conferir eficácia e celeridade ao pro-
cesso de decisão de concessão dos apoios, o IHRU, I. P., 
deve proceder preferencialmente às necessárias consultas 
para confirmação de informação e obtenção de declara-
ções, atestados, certidões e outros elementos já detidos 
pela Administração Pública, designadamente pela AT no 
que respeita aos rendimentos e à titularidade de imóveis 
por parte dos candidatos, nos termos previstos nos n.os 2 e 
6 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, 
na sua redação atual.

Artigo 5.º
Situações urgentes

1 — Nas situações urgentes a que refere o n.º 4 do ar-
tigo 20.º do Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, os atos 
e procedimentos de instrução dos pedidos de candidatura 
previstos na presente portaria não podem prejudicar a 
disponibilização de apoio financeiro imediato para uma 
solução de alojamento ou a atribuição prioritária de uma 
habitação ao abrigo do artigo 10.º do mesmo diploma, 
ainda que seja uma solução transitória.

2 — Quando, em virtude de um acontecimento impre-
visível ou excecional, o município identifique situações de 
pessoas que ficam privadas da habitação em que residiam 
e que não dispõem de qualquer solução de alojamento, 
informa desde logo o IHRU, I. P., dessas situações para 
efeito do disposto no número anterior.

3 — No caso do número anterior, os apoios são dispo-
nibilizados pela forma e pela via que o IHRU, I. P., e o 
município competente considerem ser as mais adequadas 
para permitir uma resposta urgente no caso concreto, po-
dendo, para o efeito, dispensar procedimentos de instrução 
e de formalização de qualquer dos instrumentos contratuais 
previstos no Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, até 
à comunicação a que se refere o n.º 5 do artigo 20.º do 
mesmo diploma.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, o IHRU, I. P., deve 
afetar preferencialmente às situações a que se referem os 
números anteriores as verbas da dotação orçamental do 
Porta de Entrada disponíveis, em cada momento.

Artigo 6.º
Divulgação

1 — A divulgação e disponibilização para consulta de 
informação, de documentos ou de outros conteúdos que, 
pela sua natureza e nos termos do programa Porta de En-
trada, possam ou devam ser facultados ao público são 
preferencialmente acedidos através do sistema de pesquisa 
online de informação pública previsto no artigo 49.º do 
Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na redação atual, 
sem prejuízo do uso de outros meios.

2 — A informação e os dados referidos no número an-
terior devem ser disponibilizados em formatos abertos, 
que permitam a leitura por máquina, nos termos da Lei 
n.º 36/2011, de 21 de junho, e do Regulamento Nacional 
de Interoperabilidade Digital.

Artigo 7.º
Remissões

No caso da revisão total ou parcial dos regimes legais 
para que remete a presente portaria considera -se que essas 

remissões são efetuadas para as novas normas que rejam 
na mesma matéria.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Secretária de Estado da Habitação, Ana Cláudia da 
Costa Pinho, em 5 de junho de 2018.
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 MAR

Portaria n.º 168/2018
de 12 de junho

A presente portaria altera o modelo da carta de navega-
dor de recreio aprovado em anexo à Portaria n.º 288/2000, 
de 25 de maio.

A Portaria n.º 288/2000, de 25 de maio, com a re-
dação que lhe foi dada pela Declaração de Retificação 
n.º 7 -J/2000, de 30 de junho, estabeleceu, ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 329/95, de 9 de dezembro, e posterior-
mente do Decreto -Lei n.º 124/2004, de 25 de maio, que a 
manteve em vigor, os conteúdos programáticos, os critérios 
de avaliação e a duração mínima dos cursos de navegador 
de recreio e aprovou o modelo da carta de navegador de 
recreio.

Volvidas quase duas décadas, o crescente desenvolvi-
mento da atividade da náutica de recreio, com o inerente 
aumento do número de embarcações e de navegadores de 
recreio, por um lado, e, por outro, os desenvolvimentos 
regulamentares e tecnológicos verificados, incluindo a 
desmaterialização de processos e a gradual substituição de 
documentos e outros suportes físicos por suportes mistos 
ou mesmo totalmente eletrónicos, aconselham à revisão do 
modelo da carta de navegador de recreio, por se tratar de 
um documento sujeito a verificação pelas autoridades de 
qualquer país dentro e fora da União Europeia que necessita 
cada vez mais de conter fortes elementos de segurança que 
identifiquem inequivocamente os respetivos titulares.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 251 -A/2015, de 17 de dezembro, na sua 
redação atual, e no n.º 5 do artigo 2.º do Regulamento da 
Náutica de Recreio, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 124/2004, de 25 de maio, manda o Governo, pela Mi-
nistra do Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria altera o anexo n.º 2 da Portaria 
n.º 288/2000, de 25 de maio, alterada pela Declaração de 
Retificação n.º 7 -J/2000, de 30 de junho.

Artigo 2.º
Alteração do anexo n.º 2 da Portaria n.º 288/2000, 

de 25 de maio

O anexo n.º 2 da Portaria n.º 288/2000, de 25 de maio, 
com a redação que lhe foi dada pela Declaração de Retifi-


